
Supremo Tribunal Federal

Ofício eletrônico nº 8467/2022
Brasília, 27 de junho de 2022.

 
A Sua Excelência o Senhor
Senador RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 893

REQTE.(S) : SOLIDARIEDADE 
ADV.(A/S) : DANIEL SOARES ALVARENGA DE MACEDO (36042/DF) 
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL 
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DO SENADO FEDERAL 
AM. CURIAE. : SINDICATO  NACIONAL  DAS  EMPRESAS  DISTRIBUIDORAS  DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES (SINDICOM) 
ADV.(A/S) : CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO (23750/DF, 7725/MG) 
ADV.(A/S) : CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO FILHO (6534/DF) 
ADV.(A/S) : SERGIO CARVALHO (05306/DF) 
AM. CURIAE. : ESTADO DO AMAZONAS 
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS 

(Gerência de Controle Concentrado e Reclamações)

 
Senhor Presidente,
 
Comunico a Vossa Excelência que o Plenário do Supremo Tribunal Federal 

proferiu,  nos  autos em epígrafe,  julgamento  colegiado nos  termos da certidão de cópia 
anexa.

Atenciosamente,

 
Ministro LUIZ FUX

Presidente
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PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 893
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. ROBERTO BARROSO
REQTE.(S) : SOLIDARIEDADE
ADV.(A/S) : DANIEL SOARES ALVARENGA DE MACEDO (36042/DF)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DO SENADO FEDERAL
AM. CURIAE. : SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES (SINDICOM)
ADV.(A/S) : CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO (23750/DF, 7725/MG)
ADV.(A/S) : CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSO FILHO (6534/DF)
ADV.(A/S) : SERGIO CARVALHO (05306/DF)
AM. CURIAE. : ESTADO DO AMAZONAS
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em  sessão  virtual  realizada  neste  período,  proferiu  a  seguinte 
decisão:

Decisão: Após os votos dos Ministros Cármen Lúcia (Relatora), 
Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes Marques, que não conheciam da 
arguição de descumprimento de preceito fundamental e, se superado 
o não conhecimento, julgavam improcedente o pedido; e do voto do 
Ministro  Roberto  Barroso,  que  conhecia  da  arguição  para  julgar 
procedente o pedido, de modo a declarar a inconstitucionalidade do 
veto  adicional  publicado  na  Edição  Extra  do  Diário  Oficial  da 
União de 15.07.2021 e, assim, restabelecer a vigência do art. 8º 
da Lei nº 14.183/2021, propondo a seguinte tese de julgamento: “O 
poder de veto previsto no art. 66, § 1º, da Constituição não pode 
ser exercido após o decurso do prazo constitucional de 15 (quinze) 
dias”, no que foi acompanhado pelos Ministros Gilmar Mendes, Edson 
Fachin, Ricardo Lewandowski e Rosa Weber, pediu vista dos autos o 
Ministro  Alexandre  de  Moraes.  Falaram:  pelo  amicus  curiae 
Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e 
Lubrificantes (SINDICOM), o Dr. Erico Bomfim de Carvalho; e, pelo 
amicus  curiae Estado  do  Amazonas,  o  Dr.  Eugênio  Nunes  Silva, 
Procurador  do  Estado.  Plenário,  Sessão  Virtual  de  25.3.2022  a 
1.4.2022.

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  conheceu  da  arguição  de 
descumprimento de preceito fundamental para julgar procedente o 
pedido,  de  modo  a  declarar  a  inconstitucionalidade  do  veto 
adicional publicado na Edição Extra do Diário Oficial da União de 
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15.07.2021 e, assim, restabelecer a vigência do art. 8º da Lei nº 
14.183/2021, e fixou a seguinte tese de julgamento: "O poder de 
veto  previsto  no  art.  66,  §  1º,  da  Constituição  não  pode  ser 
exercido após o decurso do prazo constitucional de 15 (quinze) 
dias", nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator 
para  o  acórdão,  vencidos  os  Ministros  Cármen  Lúcia  (Relatora), 
Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes Marques, que, inicialmente, 
não  conheciam  da  arguição,  e,  vencidos  na  preliminar,  julgavam 
improcedente  o  pedido.  Plenário,  Sessão  Virtual  de  10.6.2022  a 
20.6.2022.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Gilmar  Mendes, 
Ricardo  Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber, 
Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques 
e André Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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